PARECER Nº 3616, DE 2008

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1232, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Antonio Carlos, o projeto em epígrafe objetiva instituir o parcelamento de multas de trânsito quando sua soma tiver valor superior ao Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição.

Em seguida, a Comissão de Transportes e Comunicações opinou favoravelmente à aprovação do projeto.

Por fim, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado verificamos que o projeto pretende permitir o parcelamento do pagamento de multas de trânsito de competência do Estado quando o valor destas superar o do IPVA.

Na condição de relator designado verificamos que o projeto não pretende criar despesa ou reduzir receitas, mas parcelar as dívidas decorrentes de multas, o que pode diminuir a inadimplência, podendo permitir um aumento de receitas.

Por esta razão, nos aspectos que nos cumpre examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 1232, de 2007.

É o nosso parecer.

a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 29-10-2008.

a) Bruno Covas – Presidente
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